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AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRANSPORTE. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ACORDO REALIZADO A PARTIR DE PREMISSA EQUIVOCADA. HOMOLOGAÇÃO REVOGADA PELO JUÍZO. Tendo em vista que o acordo formalizado entre a parte autora e a ré Decolar.com partiu da premissa equivocada de que a ré American Airlines assumiria o pagamento da integralidade da indenização, mantém-se a decisão do juízo de origem no sentido da revogação da homologação do acordo. Assim sendo, o recurso de apelação interposto pela ré Decolar.com deverá prosseguir, com o trâmite determinado pela legislação processual, o que desautoriza o levantamento de quaisquer valores pela parte autora até o completo exame da celeuma pelo órgão ad quem.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.
	Agravo de Instrumento


	Décima Segunda Câmara Cível

	Nº 70068717362 (Nº CNJ: 0081930-74.2016.8.21.7000)


	Comarca de Carazinho

	DANIELA SCHOLLER CHEHADE 


	AGRAVANTE

	GABRIELA SCHOLLER CHEHADE 


	AGRAVANTE

	JUSSARA NEDEFF CHEHADE 


	AGRAVANTE

	MARIANA SCHOLLER CHEHADE 


	AGRAVANTE

	MICHAEL DORNELES CHEHADE 


	AGRAVANTE

	MICHAEL NEDEFF CHEHADE 


	AGRAVANTE

	AMERICAN AIRLINES 


	AGRAVADO

	DECOLAR.COM LTDA 


	AGRAVADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao agravo de instrumento.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Umberto Guaspari Sudbrack (Presidente) e Des. Pedro Luiz Pozza.
Porto Alegre, 30 de junho de 2016.

DES.ª ANA LÚCIA CARVALHO PINTO VIEIRA REBOUT, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout (RELATORA)
Trata-se de agravo de instrumento interposto por Michael Dorneles Chehade, Jussara Nedeff Chehade, Michael Nedeff Chehade, Daniela Schöller Chehade, Gabriela Schöller Chehade e Mariana Schöller Chehade nos autos da ação ordinária de indenização por danos materiais e morais ajuizada contra American Airlines Inc. e Decolar.Com Ltda., inconformados com a decisão lançada nos seguintes termos:

Vistos. 
Assiste razão à ré American nas fls. 174/175. Isso porque, na petição da fl. 164, a ré American informou o pagamento de sua parte da condenação, não assumindo, em qualquer momento, a integralidade da dívida, consoante manifestado pelos autores e pela ré Decolar na fl. 171. 
Assim e diante da manifestação da ré Decolar na fl. 158, torno sem efeito a decisão da fl. 172 e determino o prosseguimento do feito na forma da decisão da fl. 151. 
Ademais, indefiro o pedido formulado pelos autores no item a) da fl. 170, reiterado no item a) da fl. 152v, pois o julgamento da apelação poderá modificar a sentença, e, eventualmente, julgar improcedente a ação, tornando, portanto, o valor depositado judicialmente controverso. 
Intimem-se.

Em suas razões, os agravantes sustentam que, ao realizar o pagamento parcial da condenação, a American Airlines teria demonstrado a intenção de solver a totalidade do débito, deixando de efetuar ressalva em sentido contrário. Argumentam que, por se tratar de obrigação solidária, os autores podem exigir a totalidade da dívida de qualquer um dos devedores, que, por sua vez, conservará o direito de regresso contra o coobrigado. Defendem que a homologação do acordo entre os autores e a empresa Decolar.Com deve prevalecer, com a consequente desistência da apelação.

Requerem o provimento do agravo de instrumento, deferindo-se o levantamento dos valores depositados em juízo, bem como o prosseguimento do processo contra a American Airlines.

O recurso foi inicialmente distribuído à 9ª Câmara Cível, à relatoria do Desembargador Miguel Ângelo da Silva, que declinou da competência para uma das Câmaras competentes para a apreciação da matéria atinente ao “Direito Privado não especificado”.

Após regular redistribuição, vieram-me os autos conclusos.

Foi indeferido o efeito suspensivo postulado e intimada a parte adversa para a contraminuta recursal.

A empresa American Airlines ofereceu contrarrazões recursais, aduzindo que jamais assumiu o pagamento integral da condenação, mas apenas cumpriu a parte da obrigação que lhe cabia, razão pela qual requer o desprovimento do recurso.

A empresa Decolar.Com não apresentou contrarrazões.

O Ministério Público, neste grau de jurisdição, opinou pelo conhecimento e desprovimento do agravo de instrumento.

Retornaram-me os autos conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout (RELATORA)

Colegas.

Cuida-se de medida cautelar inominada e ação ordinária de indenização por danos materiais e morais ajuizada por Michael Dorneles Chehade, Jussara Nedeff Chehade, Michael Nedeff Chehade, Daniela Schöller Chehade, Gabriela Schöller Chehade e Mariana Schöller Chehade contra American Airlines Inc. e Decolar.Com Ltda., julgada procedente na origem, com o seguinte dispositivo:

ANTE O EXPOSTO, com base no disposto no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo PROCEDENTE o pedido efetuado por Michael Dorneles Chehade, Jussara Nedeff Chehade, Michael Nedeff Chehade, Daniela Sholler Chehade, Gabriela Scholler Chehade, Mariana Scholler Chehade nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais nº 1.12.0005194-9 ajuizada contra American Airlines e Decolar.com Ltda, para o fim de:
a) CONDENAR as requeridas ao pagamento de danos materiais na quantia total de R$ 952,14, incidindo correção monetária pelo IGP-M a contar da data do desembolso dos valores pagos, mais juros de mora de 1% ao mês a contar da data da citação;
b) CONDENAR as rés no pagamento de indenização a título de dano moral no valor de R$ 24.000,00, sendo R$ 4.000,00 para cada um dos autores, corrigido monetariamente pelo IGP-M a partir da prolação da sentença, de forma solidária, nos termos dispostos na Súmula 362 do STJ, e acrescido de juros de 1% ao mês desde a citação.

Ademais, condeno as demandadas ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios ao Procurador da parte autora, fixados em 20% sobre o valor da condenação, levando em consideração o valor dado à causa, o trabalho desenvolvido e a natureza da demanda, nos moldes do artigo 20, § 3º, do CPC.

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a Medida Cautelar Inominada Satisfativa ajuizado por Michael Dorneles Chehade, Jussara Nedeff Chehade, Michael Nedeff Chehade, Daniela Sholler Chehade, Gabriela Scholler Chehade, Mariana Scholler Chehade nos autos da Ação Cautelar nº 1.12.0004308-3 ajuizada contra American Airlines e Decolar.com Ltda, tão somente para o fim de confirmar a antecipação de tutela deferida.

Condeno as rés ao pagamento dos honorários advocatícios ao procurador da parte autora fixados em R$ 1.000,00, ante a natureza da demanda e o trabalho desenvolvido, com base no § 4º do artigo 20 do CPC.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Ato contínuo, a empresa Decolar.Com interpôs recurso de apelação (fls. 143-149 dos autos originais), suscitando preliminar de ilegitimidade passiva e, no mérito, defendendo a improcedência dos pedidos.

A empresa American Airlines, por sua vez, conformou-se com o julgamento e depositou o valor de R$ 21.346,74 em juízo, referente ao pagamento da condenação arbitrada nos autos, motivo pelo qual requereu a extinção do processo (fls. 164-165).

Posteriormente, os autores e a ré Decolar.Com apresentaram petição conjunta de acordo, manifestando concordância com a assunção integral da dívida pela American Airlines e postulando a desistência do recurso de apelação interposto (fl. 171), o que foi homologado pelo juízo de origem (fl. 172).

A empresa American Airlines peticionou nas fls. 174-175, aduzindo que “em momento algum alegou nos autos que iria pagar a condenação integral arbitrada na presente demanda, tampouco que iria assumir a parte da condenação que cabe única e exclusivamente à Corré Decolar.com.”. Em razão disso, solicitou a reconsideração do MM. Juiz a quo para que o acordo firmado entre os autores e a requerida Decolar.com não fosse homologado.

Em seguida, foi proferida a decisão agravada, acolhendo a manifestação da American Airlines, tendo o magistrado de origem revogado a decisão de homologação do acordo e indeferido o pedido de levantamento de valores.

Nesse contexto, reprisado o histórico processual, resta evidente o acerto da decisão agravada.

O acordo formalizado entre a parte autora e a ré Decolar.com, com a consequente desistência do recurso de apelação interposto por essa requerida, partiu da premissa equivocada de que a ré Amercian Airlines teria assumido a obrigação de pagar a indenização em sua integralidade, o que, na realidade, não ocorreu, visto que depositou em juízo apenas metade do valor da condenação.

Desse modo, com a revogação da homologação do acordo, não persiste a desistência da apelação, que deverá seguir o trâmite legal.

Assim sendo, existindo a possibilidade de reversão do julgamento em segundo grau de jurisdição, correto o posicionamento do MM. Juiz a quo em não autorizar o levantamento de valores até o completo exame da celeuma pelo órgão ad quem, até mesmo porque, em regra, o recurso de apelação possui efeito suspensivo automático
.

Nessa mesma linha, seguiram-se as conclusões do digno Procurador de Justiça atuante nesta Câmara, Dr. Luiz Inácio Vigil Neto, que assim pontuou:

A decisão recorrida bem analisou a situação dos autos, descabendo a reforma pretendida no recurso.

Primeiramente, impõe-se considerar que a agravada AMERICAN AIRLINES em momento algum afirmou nos autos que assumiria sozinha o pagamento integral da dívida cuja sentença condenou solidariamente as duas empresas corrés.

A partir dessa premissa, nota-se que a petição conjunta firmada pelos autores, ora agravantes, e pela agravada DECOLAR.COM, foi concebida equivocadamente a partir de uma indevida suposição de que a agravada AMERICAN AIRLINES assumiria o pagamento integral da condenação.

Nestes lindes, a petição conjunta de acordo em tela, firmado pelos agravantes e pela agravada DECOLAR.COM permite a interpretação de que a efetivação do acordo apresentado necessariamente pressupõe o pagamento integral da dívida por parte da corré AMERICAN AIRLINES, o que, como se percebe de suas manifestações, não se confirmou.

Como decorrência, agiu com acerto o magistrado prolator da interlocutória recorrida ao revogar a decisão de fl. 172 do processo de origem que havia homologado a desistência do recurso de fls. 143-149, conforme postulado na petição conjunta.

Uma vez hígido o recurso de apelação interposto pela corre DECOLAR.COM, que suscitou pedido de total improcedência da ação ou a redução da condenação fixada a título de danos morais, o que conduz à efetiva possibilidade de alteração da sentença que somente será decidida pela Instância Superior.

Portanto, em vista da possibilidade de alteração da condenação fixada no primeiro grau de jurisdição por conta da interposição do recurso de apelação, bem como a partir da manifesta ausência de trânsito em julgado do feito na atual fase em que se encontra, não se pode admitir a liberação dos valores depositados antecipadamente pela corré AMERICAN AIRLINES, tal como pleitearam os recorrentes no agravo de instrumento em exame.

Por tais razões, a decisão recorrida merece ser preservada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento, mantendo-se integralmente a decisão agravada, nos termos da fundamentação.

É o voto.

Des. Pedro Luiz Pozza - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Umberto Guaspari Sudbrack (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. UMBERTO GUASPARI SUDBRACK - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70068717362, Comarca de Carazinho: "NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: LISIANE MARQUES PIRES






� Art. 1.012.  A apelação terá efeito suspensivo.
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